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CONVIVA SP: CAMINHOS PARA A FORMAÇÃO DE UMA POLÍTICA
INTERSETORIAL NA REDE DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

Este estudo está inserido em uma pesquisa maior que tem como objetivo analisar por
meio do conceito de intersetorialidade, as características do Programa de Melhoria da
Convivência e Proteção Escolar (Conviva SP), criado pela Secretaria da Educação do Estado
de São Paulo (Seduc) a partir da Resolução 48/2019, como uma ação que traz em seu
conteúdo possibilidades para a formação de uma política intersetorial nas escolas estaduais. O
debate teórico foi subsidiado por Junqueira e Inojosa (1997); Junqueira (2000); Costa e
Bronzo (2012); Cora e Trindade (2015); Cruz e Farah (2016); Cunnil-Grau (2016); Bichir e
Canato (2019); Bronzo (2020); e Wanderley et al. (2020).

Historicamente, o Brasil tem se organizado por meio da articulação, colaboração e
responsabilização entre os entes federativos e a sociedade (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990;
BRASIL, 1996), buscando cumprir os direitos inerentes a cada cidadão.

Uma das formas de articulação horizontal praticada entre os entes federativos é a
intersetorialidade, definida como uma ação coletiva, colaborativa e relacional entre diferentes
setores, proporcionada por uma lógica que ultrapassa a fragmentação no enfrentamento de um
problema complexo que setorialmente, não teria possibilidades de uma análise integral, já que
a maioria dos problemas, como os existentes na área da Educação, têm causas múltiplas
(JUNQUEIRA, 2000; COSTA; BRONZO, 2012; CORA; TRINDADE, 2015; CRUZ;
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FARAH, 2016; CUNNIL-GRAU, 2016; BICHIR; CANATO, 2019; BRONZO, 2020;
WANDERLEY et al., 2020).

 Nesse sentido, Junqueira e Inojosa (1997) destacam que a articulação de saberes e
experiências deveriam ocorrer no planejamento, implementação e avaliação de ações e
programas, com o objetivo de alcançar resultados integrados.

A literatura também aponta para os desafios da atuação intersetorial na política
educacional, com suas especificidades institucionais, políticas e de conjuntura em relação a
outros setores, o que deve ser considerado na formulação da política pública (CUNNIL-
GRAU, 2016).

A análise documental da Resolução 48/2019 desenvolvida no primeiro semestre de
2022, evidenciou algumas possibilidades referentes à formação de uma política intersetorial
nas escolas estaduais de São Paulo.

Entre as possibilidades observadas no documento, a mais explicíta cita a
implementação de projetos que venha a promover a articulação com outros setores como
Saúde, Proteção Social e conselhos tutelares. Áreas como Psicologia, Serviço Social,
Psicopedagogia, Neuroeducação, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional também são citadas,
estabelecendo possíveis caminhos para programar estratégias para observar as crianças e
adolescentes de forma integral, com as quais os problemas a serem enfrentados tendem a ser
minimizados. (CUNILL-GRAU, 2016; NASCIMENTO; CURY, 2020).

Uma questão importante a destacar é que o entorno escolar passa a ser visto como
pertencente à escola. Pesquisas recentes têm mostrado que a vulnerabilidade social nos
territórios escolares interfere na equidade educacional (BARBOSA et al., 2022) e que é
benéfica a conexão entre a Educação e outros setores como descrito na resolução,
direcionando para uma gestão pública que analise as características dos grupos sociais e não
se fragmente durante sua implementação (COSTA; BRONZO, 2012).

Outras temáticas do Conviva SP, como a segurança escolar, violência sexual contra
crianças e adolescentes e cyberbullying, também podem ser apontadas como relevantes para a
discussão da intersetorialidade. Nesse sentido, podemos inferir que as possibilidades na
formação de uma política intersetorial indiretamente prevista no programa são concebidas na
forma de abrangência ampliada, envolvendo interações entre setor público, setor privado e
organizações não governamentais (CRUZ; FARAH, 2016).

A complexidade na articulação de setores com vivências, recursos, crenças e valores
diferentes parece, inicialmente, não ser considerada como é orientado pela literatura
(COSTA; BRONZO, 2012; CUNILL-GRAU, 2016; BICHIR; CANATO, 2019).

Embora as propostas formuladas do Conviva SP apontem possibilidades que podem
desdobrar-se em uma política intersetorial na rede de ensino do Estado de São Paulo, não fica
nítido como essas propostas serão executadas no cotidiano escolar, lacuna que deve ser
preenchida com a ampliação do escopo teórico desta pesquisa, observando documentos
posteriores à resolução 48/2019 e, também, por outros estudos de formulação e
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implementação que tenha como foco analítico o Conviva SP.
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